
*** Documento inválido para apresentação no plenário ***

PARECER Nº.              , DE 

VOTO EM SEPARADO, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 1027, DE 2015,

De autoria do nobre deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva criar o Programa de Banco de Remédios Doados.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pelo Relator designado, que se manifestou contrariamente ao projeto. 

No entanto, discordamos do parecer apresentado, na medida em que se verifica que sob o ponto de vista constitucional, a despeito dos elevados propósitos, a matéria revela-se compatível com a competência legislativa desta Casa.

Verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Dessa forma, o referido projeto de lei encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, inciso XII (proteção e defesa da saúde), da Constituição Federal.

É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa, haja vista a aprovação de parecer favorável sobre o Projeto de Lei nº 111, de 2009, de autoria da nobre deputada Célia Leão, similar a este sob análise, que dispõe sobre a criação do "Programa de Incentivo Seletivo ao Aquecimento Solar de Água".

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1027, de 2015. 

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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